
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 218.161 - MG (2012/0172113-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : AIS ASSOCIAÇÃO PARA INVESTIMENTO SOCIAL 
ADVOGADO : CARLOS SOARES ANTUNES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ISS. PLANO DE SAÚDE. BASE DE 
CÁLCULO. DEDUÇÃO DOS VALORES REPASSADOS AOS 
PROFISSIONAIS CREDENCIADOS. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO 
PELOS VALORES REMANESCENTES. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. "No que se refere à base de cálculo, mostra-se ilegítima a incidência do ISS sobre o 
total das mensalidades pagas pelo titular do plano de saúde à empresa gestora, pois, em 
relação aos serviços prestados pelos profissionais credenciados, há a incidência do 
tributo, de modo que a nova incidência sobre o valor destinado a remunerar tais serviços 
caracteriza-se como dupla incidência de um mesmo tributo sobre uma mesma base 
imponível. Por tal razão, o valor repassado aos profissionais credenciados deve ser 
excluído da base de cálculo do tributo devido pela empresa gestora" (REsp 783.022/MG, 
Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 16/03/2009). No mesmo sentido: 
REsp 1.237.312/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/10/2011; 
REsp 1.137.234/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
13/09/2011; AgRg no Ag 1.288.850/ES, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira 
Turma, DJe 06/12/2010.
2. A tese de que a execução fiscal poderia prosseguir pelo valor remanescente, fundada 
na alegação de que o decote na base de cálculo depende de meros cálculos aritméticos, 
não foi apreciada pelo Tribunal de origem, carecendo o recurso especial, nesse 
particular, do requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça prosseguindo o julgamento, após o 
voto-vista do Sr. Ministro Ari Pargendler, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler 
(voto-vista), Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 218.161 - MG (2012/0172113-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : AIS ASSOCIAÇÃO PARA INVESTIMENTO SOCIAL 
ADVOGADO : CARLOS SOARES ANTUNES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Município de Belo Horizonte contra decisão que conheceu do agravo para 

negar seguimento ao recurso especial, assim ementada (fl. 2.353):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ISS. PLANO DE SAÚDE. BASE DE CÁLCULO. DEDUÇÃO DOS VALORES 

REPASSADOS AOS PROFISSIONAIS CREDENCIADOS. ACÓRDÃO 

RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO PELOS VALORES REMANESCENTES. 

FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. JUÍZO DE EQUIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL.

Nesta oportunidade, o município agravante aduz, em resumo, que: a) a tese relativa ao 

prosseguimento da execução fiscal pelo valor remanescente, porquanto o decote dos valores 

repassados aos médicos credenciados pode ser alcançado mediante simples cálculos aritméticos, foi 

implicitamente enfrentada pelo acórdão recorrido; e b) há precedentes no sentido de que a base de 

cálculo do ISS é o valor global cobrado pelo serviço, salvo a existência de previsão legal autorizando 

a dedução, o que não é o caso dos autos.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 218.161 - MG (2012/0172113-1)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ISS. PLANO DE SAÚDE. BASE DE 
CÁLCULO. DEDUÇÃO DOS VALORES REPASSADOS AOS 
PROFISSIONAIS CREDENCIADOS. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO 
PELOS VALORES REMANESCENTES. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. "No que se refere à base de cálculo, mostra-se ilegítima a incidência do ISS sobre o 
total das mensalidades pagas pelo titular do plano de saúde à empresa gestora, pois, em 
relação aos serviços prestados pelos profissionais credenciados, há a incidência do 
tributo, de modo que a nova incidência sobre o valor destinado a remunerar tais serviços 
caracteriza-se como dupla incidência de um mesmo tributo sobre uma mesma base 
imponível. Por tal razão, o valor repassado aos profissionais credenciados deve ser 
excluído da base de cálculo do tributo devido pela empresa gestora" (REsp 783.022/MG, 
Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 16/03/2009). No mesmo sentido: 
REsp 1.237.312/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/10/2011; 
REsp 1.137.234/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
13/09/2011; AgRg no Ag 1.288.850/ES, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira 
Turma, DJe 06/12/2010.
2. A tese de que a execução fiscal poderia prosseguir pelo valor remanescente, fundada 
na alegação de que o decote na base de cálculo depende de meros cálculos aritméticos, 
não foi apreciada pelo Tribunal de origem, carecendo o recurso especial, nesse 
particular, do requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Não assiste razão à 

agravante.

Com efeito, no que tange à base de cálculo do ISS, observa-se que o acórdão recorrido 

está em sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que, da totalidade dos 

valores vertidos à operadora de plano de saúde, devem ser abatidos os valores que ela repassa aos 

profissionais médicos credenciados. A esse respeito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ISS. PLANO DE SAÚDE. INCIDÊNCIA. 
BASE DE CÁLCULO. DESCONTOS.
[...]
6. A Segunda Turma ratificou jurisprudência de que a base de cálculo do ISS sobre 
planos de saúde é o preço pago pelos consumidores, diminuído dos repasses feitos 
pela contribuinte aos demais prestadores de serviços de saúde (hospitais, clínicas, 
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laboratórios, médicos etc.). Com ressalva de meu entendimento, passo a 
acompanhar esses precedentes.
[...] (REsp 1.237.312/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
24/10/2011).

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ISS. EMPRESA GESTORA DE PLANO DE 
SAÚDE. BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO.  MENSALIDADE PAGA PELOS 
ASSOCIADOS EXCLUÍDAS AS QUANTIAS REPASSADAS AOS TERCEIROS 
CREDENCIADOS, PRESTADORES DO ATENDIMENTO MÉDICO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que, nos serviços de plano 
de saúde, a base de cálculo do ISS é o valor líquido recebido, ou seja, o valor bruto 
pago pelo associado deduzidos os pagamentos efetuados aos profissionais 
credenciados, pois, em relação aos serviços prestados por esses profissionais, há a 
incidência do tributo, de modo que a nova incidência sobre o valor destinado a 
remunerar tais serviços caracteriza-se como dupla incidência do ISS sobre o preço 
pago por um mesmo serviço.  Assim, o valor repassado aos profissionais 
credenciados deve ser excluído da base de cálculo do tributo devido pela empresa 
gestora. Precedentes: AgRg no Ag 1.288.850/ES, 1ª Turma Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, DJe 6.12.2010; REsp 783.022/MG, 1ª Turma, Rel. Ministra Denise 
Arruda, DJe 16.3.2009; REsp 1.041.127/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
17.12.2008; EDcl no REsp 227.293/RJ, 1ª Turma, Rel. p/ acórdão Ministro 
Francisco Falcão, DJ de 19.9.2005.
2. Recurso especial não provido (REsp 1.137.234/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 13/09/2011).
.
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO. 
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
ISSQN. SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES. EMPRESA GESTORA DE 
PLANO DE SAÚDE. BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO. PREÇO DO "SERVIÇO" 
PRESTADO PELA OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. RECEITA AUFERIDA 
SOBRE A DIFERENÇA ENTRE O VALOR RECEBIDO PELO CONTRATANTE E 
O QUE É REPASSADO PARA OS TERCEIROS.
1. Decididas as questões suscitadas, não há falar em violação do artigo 535 do 
Código de Processo Civil, à ausência de omissão, contradição ou obscuridade a ser 
suprida ou dirimida, eis que os embargos de declaração não se destinam ao 
prequestionamento explícito ou à revisão do julgado sob outros fundamentos.
2. "A base de cálculo do ISS incidente sobre as operações decorrentes de contrato 
de seguro-saúde não abrange o valor bruto entregue à empresa que intermedeia a 
transação, mas, sim, a comissão, vale dizer: a receita auferida sobre a diferença entre 
o valor recebido pelo contratante e o que é repassado para os terceiros efetivamente 
prestadores dos serviços (EDcl no REsp 227.293/RJ, Rel. Ministro José Delgado, 
Rel. p/ Acórdão Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 09.08.2005, 
DJ 19.09.2005)." (REsp nº 1.041.127/RS, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, in DJe 17/12/2008).
3. Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1.288.850/ES, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Primeira Turma, DJe 06/12/2010).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 
DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. ALEGADA 
AFRONTA AO ART. 467 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
RESTRIÇÃO DA SÚMULA 211/STJ. TRIBUTÁRIO. ISS. COBRANÇA.  LOCAL 
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DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. EMPRESA GESTORA DE PLANO DE SAÚDE. 
BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO.
[...]
4. No que se refere à base de cálculo, mostra-se ilegítima a incidência do ISS sobre 
o total das mensalidades pagas pelo titular do plano de saúde à empresa gestora, pois, 
em relação aos serviços prestados pelos profissionais credenciados, há a incidência 
do tributo, de modo que a nova incidência sobre o valor destinado a remunerar tais 
serviços caracteriza-se como dupla incidência de um mesmo tributo sobre uma 
mesma base imponível. Por tal razão, o valor repassado aos profissionais 
credenciados deve ser excluído da base de cálculo do tributo devido pela empresa 
gestora. Nesse sentido: EDcl no REsp 227.293/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. José 
Delgado, Rel. p/ acórdão Min. Francisco Falcão, DJ de 19.9.2005; REsp 
1.002.704/DF, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, Rel. p/ acórdão Min. Francisco 
Falcão, DJe de 15.9.2008.
[...] (REsp 783.022/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 
16/03/2009).

Frise-se que os precedentes ora indicados pela agravante não guardam similitude fática 

com o caso dos autos.

Por fim, diversamente do sustentado pelo agravante, a tese de que a execução fiscal 

poderia prosseguir pelo valor remanescente, fundada na alegação de que o decote na base de 

cálculo depende de meros cálculos aritméticos, não foi apreciada pelo Tribunal de origem, carecendo 

o recurso especial, nesse particular, do requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula 

211/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0172113-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 218.161 / MG

Números Origem:  10024095766465004  24001393644

EM MESA JULGADO: 09/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : AIS ASSOCIAÇÃO PARA INVESTIMENTO SOCIAL
ADVOGADO : CARLOS SOARES ANTUNES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : AIS ASSOCIAÇÃO PARA INVESTIMENTO SOCIAL
ADVOGADO : CARLOS SOARES ANTUNES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Após o voto do Sr. Ministro Relator negando provimento ao agravo regimental, pediu 
vista antecipada o Sr. Ministro Ari Pargendler. Aguardam os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Arnaldo 
Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 218.161 - MG 
(2012/0172113-1)
  

VOTO-VISTA

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER: 

O tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça ao deliberar que a base de cálculo 
do imposto sobre serviços é a diferença entre as receitas da 
empresa que mantém o plano de saúde e o montante que é 
repassado a terceiros que prestam serviços aos respectivos 
beneficiários.

Pedi vista dos autos para examinar se a execução poderia 
prosseguir após o decote dos valores que não integram a base de 
cálculo do tributo.

O relator, Ministro Benedito Gonçalves, deixou de examinar 
o tema, forte em que este não foi enfrentado no acórdão 
recorrido.

Salvo melhor juízo, a matéria foi examinada no voto 
condutor, in verbis:

"No que respeita à matéria de fundo, a sentença apelada, 
embora reconhecendo a hipótese de incidência e exigibilidade do 
ISSQN, houve por bem reconhecer a falta de liquidez da CDA que 
instruiu a peça de ingresso, sob o fundamento de que a referida 
exação teve como base de cálculo a receita bruta auferida pela 
recorrida" (e-stj, fl. 2.229). 

A circunstância, todavia, não aproveita ao agravante. 

Com efeito, a procedência dos embargos não prejudica o 
prosseguimento da execução pelo saldo devido, quando pode ser 
apurado nos próprios autos; se, ao revés, depende de cálculos 
que dele extravasam já não há liquidez no título executivo.

Voto, por isso, no sentido de negar provimento ao agravo 
regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0172113-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 218.161 / MG

Números Origem:  10024095766465004  24001393644

PAUTA: 13/08/2013 JULGADO: 15/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : AIS ASSOCIAÇÃO PARA INVESTIMENTO SOCIAL
ADVOGADO : CARLOS SOARES ANTUNES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : FLÁVIO COUTO BERNARDES E OUTRO(S)
AGRAVADO : AIS ASSOCIAÇÃO PARA INVESTIMENTO SOCIAL
ADVOGADO : CARLOS SOARES ANTUNES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo o julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Ari Pargendler, a Turma, 
por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler (voto-vista), Arnaldo Esteves Lima e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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